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II - explore atividades como chacareiro, pecuária leiteira, piscicultura, 
cafeicultura, hortifrutigranjeiros, fl orestas plantadas ou outra atividade 
relacionada à agropecuária;

III - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos 
fi scais;

IV - utilize predominantemente mão de obra familiar nas atividades 
econômicas do seu  estabelecimento ou empreendimento;

V - tenha renda familiar originada principalmente de atividades 
econômicas vinculadas ao  próprio estabelecimento ou empreendimento;

VI - possua a Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP; e

VII - apresente análise de solo da área não superior a 1 (um) ano.

Art. 11. Terão prioridade no atendimento os produtores que sejam 
benefi ciários de Programas Sociais, como: Programa de Aquisição de 
Alimentos - PAA, Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, 
Programa Nacional de Crédito Fundiário - PNCF, Programa Nacional de 
Reforma Agrária - PNRA e Programa de Verticalização da Pequena Produção 
Agrícola - PROVE, na esfera Estadual, Municipal ou outros programas 
similares.

CAPÍTULO VI
DO TRÂMITE E QUALIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

Art. 12. O trâmite das propostas dar-se-ão segundo os procedimentos a 
seguir:

I - o proponente dará início à proposta junto à instituição de ATER ou 
Prefeitura com o preenchimento do formulário simplifi cado de qualifi cação da 
proposta, conforme Anexo I, deste Decreto, e com a Declaração de Aptidão 
ao PRONAF - DAP; e

II - as propostas deverão ser encaminhadas à SEAGRI que observará o 
disposto no artigo 7º, deste Decreto.

CAPÍTULO VII
DO RECEBIMENTO DO CALCÁRIO, ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO

Art. 13. O recebimento, armazenamento e guarda do calcário no 
município e/ou distrito serão de responsabilidade da entidade proponente, 
procedendo também o registro, conferência e demais ações relacionadas à 
prestação de contas à SEAGRI.

§ 1º. O benefi ciário do Programa Mais Produção, no ato do recebimento 
assinará o Termo de Recebimento, conforme Anexo II, deste Decreto.

§ 2º. A entidade proponente assinará um Termo de Compromisso com 
a SEAGRI devendo realizar a prestação de contas com a apresentação de 
relatório circunstanciado, relatório fotográfi co e os termos de recebimento até 
30 (trinta) dias após a entrega.

CAPÍTULO VIII 
DAS SANÇÕES

Art. 14. Serão suspensas a realização do transporte e a entrega do 
calcário, sem prejuízo de outras sanções administrativas, civis e penais 
previstas na legislação em vigor, quando comprovado o desvio de fi nalidade 
e/ou manipulação indevida das informações.

Parágrafo único. Além da suspensão de que trata o caput deste artigo, 
haverá a instauração de procedimento administrativo para averiguação das 
informações e, caso comprovado, deverá ocorrer reparação do dano, sem 
prejuízo das demais medidas legais aplicáveis aos responsáveis.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. As informações e os procedimentos exigidos neste Decreto, bem 
como os decorrentes da prática dos atos delegados, serão editados pela 
SEAGRI.

Art. 16. A partir da data de publicação deste Decreto, o recebimento do 
benefício do Programa Mais Produção implicará em aceitação tácita de 
cumprimento das condicionalidades constantes neste Regulamento.

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 8 de agosto de 2017, 129º 
da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador
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